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AJUSTE DIRETO Nº 14/AdF/DPCI/2021  
Prestação de Serviços de Assistência Técnica Especial pelo 

Projetista, no Decurso da Empreitada de Execução dos 
Trabalhos do Projeto para o Controle de Fugas nas Redes de 

Água Associado ao Sistema de Telegestão Existente no 
Concelho do Funchal, 1.ª Fase (Piloto) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS  
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Cláusula 1.ª 
Objeto do Contrato 

Prestação de serviços de Assistência Técnica Especial pelo Projetista, no decurso 

da empreitada de execução dos trabalhos do Projeto para o controle de fugas 

nas redes de água associado ao sistema de telegestão existente no concelho 

do funchal, 1.ª fase (Piloto). 

 

Cláusula 2.ª 
Prazo do Contrato 

O contrato vigorará até ao dia 30 de novembro de 2021.  

 

Cláusula 3.ª 
Serviços Inerentes à Execução do Contrato 

1- Os serviços inerentes à execução do contrato compreendem a elaboração 

de notas técnicas que contenham: 

a). Apreciação técnico-económica de alternativas que venham a ser 

submetidas pelo empreiteiro durante a execução da obra; 

b). Verificação da qualidade dos materiais, da qualidade de execução dos 

trabalhos relevantes, do fornecimento e montagem dos equipamentos e 

instalações, bem como da elaboração dos respetivos pareceres; 

c). Elaboração dos planos ou projetos de monitorização e manutenção; 

d). Elaboração de desenhos de preparação de obra, quando os mesmos não 

sejam elaborados pelo empreiteiro;  

e). Adaptação do projeto às condições reais da empreitada; 

f). Participação nos ensaios e receção das obras. 

2- Os serviços serão prestados pelo projetista sempre que o contratante solicite 

ao cocontratante os seus serviços para o apoio em qualquer das matérias atrás 

referidas e, especialmente, nas alterações ao projeto que sejam necessárias 

fazer para o adaptar às condições reais da empreitada.  

 

Cláusula 4.ª 
Preços Base  
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O preço máximo que a entidade adjudicante pagará pela totalidade dos 

serviços é de 75€/hora, com o limite máximo de € 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos euros), acrescido do IVA à taxa legal aplicável. 

 
 

Cláusula 5.ª 
Forma de solicitação da intervenção do projetista 

1- A entidade contratante (CMF) submeterá por telefone ou correio eletrónico 

as questões de que necessita o apoio do projetista;  

2- À solicitação referida no número anterior (pedido de apoio) o projetista 

deverá, no prazo de um (1) dia, contactar a entidade contratante no sentido 

de informar se os dados ou elementos fornecidos são suficientes para executar 

a tarefa ou tarefas solicitas ou se, necessita de informação ou dados adicionais 

para executar o solicitado. 

3- Caso seja necessário a sua presença na obra para a resolução de questão 

colocada, o projetista deve disponibilizar-se para tal facto com a maior 

brevidade possível. 

 

 Cláusula 6.ª 
Faturação 

A faturação será feita mensalmente de acordo com o número de horas de 

trabalho prestado para o apoio à resolução das questões colocadas pelo 

contratante. 

 
Cláusula 7.ª 
Pagamento 

1- O Município do Funchal, após a receção da fatura, deve proceder à sua 

verificação. 

2- O Município procede ao pagamento das faturas no prazo de 60 dias a contar 

da sua receção nos serviços da Câmara. 

 

Cláusula 8.ª 

   Gestor do Contrato 
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O gestor do contrato nos termos do artigo 290º-A do CCP é o Dr. César 

Fernandes com os contactos institucionais: cesar.fernandes@cm-funchal.pt; 

Telefone fixo: 291.211000 (ext: 2309. 

                               Cláusula 9.ª- Foro competente 

 Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa 

renúncia a qualquer outro. 

   Cláusula 10.ª- 

     Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais 

1- O adjudicatário obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a 

sua cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, 

todas e quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados 

pela entidade adjudicante ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do 

contrato ou por causa dele. 

2- Os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

entidade adjudicante ao abrigo do contrato serão tratados em estrita 

observância das regras e normas da entidade. 

3- O adjudicatário compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, 

adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por 

qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que 

tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante ao 

abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido expressamente instruído, por 

escrito, pela entidade adjudicante. 

4- No caso em que o adjudicatário seja autorizado pela entidade adjudicante 

a subcontratar outras entidades para a prestação de serviços, o mesmo será o 

único responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem como por 

toda a atuação destas. 

5- O adjudicatário obriga-se a garantir que as empresas por este 

subcontratadas cumprirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei 
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n.º 67/98, de 26 de outubro, doravante designada por LPDP) e na demais 

legislação aplicável, devendo tal obrigação constar dos contratos escritos que 

adjudicatário celebra com outras entidades por si subcontratadas. 

6- O adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na LPDP e 

demais legislação aplicável   em matéria de tratamento de dados pessoais e 

nomeadamente a: 

a). Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos 

pela entidade adjudicante única e exclusivamente para efeitos da prestação 

dos serviços objeto deste contrato;  

b). Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização 

respeitantes aos dados tratados;  

c). Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e 

garantindo o cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos 

mesmos dados pessoais;  

d). Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais 

a que a entidade adjudicante esteja vinculada, desde que tais regras lhe sejam 

previamente comunicadas;  

e). Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à 

proteção dos dados pessoais tratados por conta da entidade adjudicante 

contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a 

alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, bem como contra qualquer 

outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais;  

f). Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas 

no contrato. 

7- O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade 

adjudicante venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte da 

mesma e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais em violação das 

normas legais aplicáveis e/ou do disposto no contrato. 

8- Para efeitos do disposto no número anteriores da presente cláusula entende-

se por “colaborador” toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste 

serviços à Segunda Outorgante, incluindo, designadamente, representantes 
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legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 

independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido 

entre o adjudicatário e o referido colaborador.  

9- A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após 

a cessação do presente contrato, independentemente do motivo porque 

ocorra. 

10- O primeiro outorgante compromete se a cumprir integralmente e sem 

reservas com o estipulado na Lei de Proteção de Dados. 

 

                                                           Cláusula 11.ª - Legislação aplicável 

Legislação Aplicável 

Em tudo o que for omisso no presente caderno de encargos devem aplicar-

se as normas do Código dos Contratos Públicos, aprovado e publicado em 

anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação e 

demais legislação avulsa aplicável. 
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